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1. RESUMO      

A presente proposta de pesquisa tem como objetivo investigar a inclusão de 

crianças com deficiência na Educação Infantil e sua inter-relação com as práticas 

colaborativas entre equipe gestora e equipe de professores. Tendo como natureza 

do problema, a implementação de uma educação inclusiva de fato, que acolha todas 

as crianças de forma efetiva. Para tanto a pesquisa será de natureza qualitativa, 

partindo de pesquisa documental, entrevista semiestruturada e observações. Com 

isso pretende-se identificar questões que interferem na inclusão escolar no que 

tange formação dos professores e atuação da equipe gestora. 

 

Palavras Chave: inclusão, trabalho colaborativo, coletivo escolar.  

 

 2. APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

A presente proposta de pesquisa tem como temática de estudo o trabalho 

colaborativo entre a Equipe Gestora – direção e supervisão escolar - e o coletivo de 

professores na Educação Infantil, com enfoque nas práticas educacionais inclusivas, 

perpassando pela formação dos profissionais envolvidos. Para tanto, o olhar se volta 

para práticas educacionais e atitudinais no contexto escolar citado anteriormente. 

Assim, a problemática que norteia esta proposta de pesquisa questiona: como o 

trabalho colaborativo entre equipe gestora e o coletivo escolar contribui para a 

formação dos professores, tendo em vista práticas educacionais mais inclusivas? O 

que é necessário à formação continuada descentralizada ao professor para que 

favoreça de fato sua atuação no ensino para aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades, 

na unidade educativa? 

O estudo desta problemática parte da ideia de que há questões muito 

importantes a serem respondidas, referentes à inclusão de crianças com deficiência 

na educação infantil, visto que percebe-se um distanciamento do que preconizam os 

documentos Legais em relação aos direitos garantidos de aceso, permanência, 

qualidade do atendimento, relacionada a formação de professores que por 

consequência recaem nas práticas observadas no cotidiano escolar. 



Na busca em procurar respostas para essas questões, à escolha da linha de 

pesquisa justifica-se pela necessidade de entrelaçar os princípios inclusivos, 

pesquisa e prática, como forma de obter maiores subsídios para as contribuições no 

desenvolvimento de práticas inclusivas na Educação Infantil. Intenta-se, para tanto, 

compreender de que forma o “trabalho colaborativo”, “formação de professores”, 

educação inclusiva”, “gestão escolar”, entre outras demandas, subsidiam a 

qualificação das práticas educacionais e processos formativos de educadores, na 

educação básica, aqui enfocando-se na Educação Infantil.  

Neste sentido, acredita-se que a linha de pesquisa do Programa de Pós-

graduação em Educação inclusiva, que abrange “Práticas e Processos Formativos 

de Educadores para a Educação Inclusiva” adequa-se enquanto aporte teórico 

necessário para responder às demandas que estão sendo levantadas nesta 

proposta. 

 

3. JUSTIFICATIVA  

A educação e o cuidado na primeira infância têm recebido destaque nas 

discussões educacionais atuais, a Educação Infantil - isto é, o atendimento a 

crianças de zero a seis anos em creches e pré-escolas - é um direito assegurado 

pela Constituição Federal de 1988. A partir da aprovação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, em 1996, a Educação Infantil passa a ser definida 

como a primeira etapa da Educação Básica, a passando a integrar a política 

nacional de educação. 

Com a instituição, em 2008, de uma política nacional que declarou como 

direito de todas as crianças e adolescentes estudar nas escolas regulares, 

começamos a discutir e vivenciar o processo de inclusão nas escolas de Educação 

Infantil do país. Desse modo, é possível observar o quanto a defesa e compreensão 

de que a Educação é um direito fundamental de TODOS, mesmo na primeira 

infância, ainda se apresenta como um desafio grande no país. 

Neste contexto, a inclusão de crianças com deficiência, Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e altas habilidades / superdotacão na Educação Infantil, 

exige novas configurações e modos de pensar o acolhimento, os tempos, as 

materialidades e as práticas pedagógicas, em uma perspectiva acessível e inclusiva. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96


Observa-se no dia-a-dia da escola que, muitas vezes os professores se 

sentem fragilizados e inseguros, com poucos referenciais teóricos e didáticos, e uma 

das questões mais frequentes que surgem é "Não tenho formação para trabalhar 

com estas crianças, o que vou fazer?" Demonstrando pressuposições de que ali não 

é o lugar das pessoas com deficiência, que elas deveriam ser educadas por alguém, 

ou em espaços especializados, e não no contexto comum. 

Também com frequência é possível observar que ainda há algumas 

dificuldades nas propostas e planejamentos desses professores sobre práticas 

pedagógicas acessíveis. E onde é possível encontrar suporte técnico para essas 

questões? Há uma cultura de busca desse conhecimento, de compreensão por parte 

dos educadores, de suas responsabilidades? Não se trata em estabelecer juízo de 

valor ou em culpabilizar educadores, mas sim, refletir sobre aquilo que pertence a 

este grupo. 

 Outrossim, há que se falar sobre o Projeto Político Pedagógico, afinal, é a 

partir desse documento que se elabora e executa uma proposta pedagógica com 

intencionalidade educativa, visando a qualificação geral do ensino. Temos que 

elucidar algumas questões como: quando ele é estruturado pelo coletivo, 

contemplando questões relacionadas à inclusão escolar, há contribuições concretas 

para qualificar as práticas educativas?  

E a equipe gestora (compreende-se a direção e supervisão), será que a partir 

do olhar que essa equipe tem, das concepções e da forma como estrutura a 

organização escolar, consegue criar uma cultura inclusiva no ambiente? Um projeto 

de gestão que abarca a educação inclusiva, trabalhado no contexto de forma 

colaborativa, contribui de forma significativa para a construção de uma escola 

inclusiva? 

Apesar de haver um aparato Legal, relacionado a uma política de inclusão já 

bem consolidada e bastante discutida no campo da teoria e da fundamentação, o 

efeito prático dessas políticas está aquém do esperado, demonstrando que na 

maioria das escolas há algumas práticas inclusivas, mas não uma Educação 

Inclusiva de fato.  

Também é possível observar que na maior parte das vezes as barreiras 

atitudinais contribuem enormemente para as práticas excludentes, pois antes de 

vermos a deficiência, temos que ver a criança, e nem sempre isso acontece. 



Partindo-se de um contexto particular, de um trabalho realizado em Núcleos 

de Educação Infantil no município de Florianópolis/SC, muitas foram as inquietações 

que contribuíram para as proposições contempladas nesse projeto. É bastante 

curioso, observar que ainda as discussões acerca do tema centram-se na crítica da 

inclusão ou a defesa da mesma, porém atendo-se apenas ao campo teórico.  

A pesquisa que se propõe aqui vem da observação de que as discussões e 

críticas devem estar situadas em praticas pedagógicas assumidas pelo coletivo 

escolar em um contexto formativo e não apenas manifestadas em queixas isoladas e 

vinculadas a situações especificas vivenciadas no cotidiano escolar. Compreende-se 

que é necessário experenciar e interagir para encontrar as fragilidades e, assim, 

contribuir para que estas sejam superadas a partir da formação como um trabalho 

colaborativo entre gestão e coletivo de professores. Trazendo, com isso, 

contribuições sociais relevantes, no que concerne a inclusão de crianças com 

deficiência no meio educacional.   

Para tanto, intenta-se a partir dos objetivos traçados, buscar estratégias que 

venham a somar no contexto escolar, para qualificar o atendimento das crianças 

com deficiência. 

 

 4. OBJETIVOS  

Investigar como o trabalho colaborativo entre equipe gestora e o coletivo de 

professores, contribui para a formação desses, tendo em vista práticas educacionais 

mais inclusivas e o que é necessário à formação continuada descentralizada para 

que favoreça de fato a atuação no ensino para aprendizagem e desenvolvimento 

das crianças com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas 

habilidades, na unidade educativa. 

 

Objetivos específicos: 

 

a) Identificar as práticas pedagógicas desenvolvidas na Unidade Escolar 

vinculadas à formação dos profissionais para as práticas inclusivas.  

b) Identificar e caracterizar as concepções de deficiência apresentadas pela 

equipe gestora e professores, e como elas interferem na formação e 

implementação da Educação Inclusiva na Unidade Escolar; 



c) Identificar no Projeto Político Pedagógico as previstas ações que norteiam a 

Educação Inclusiva na Unidade Escolar; 

d) Conhecer as demandas da equipe gestora e professores, relacionadas às 

barreiras que encontram para efetivar as políticas educacionais inclusivas na 

prática; 

e) Verificar a existência de práticas análogas ao trabalho colaborativo entre 

equipe gestora e coletivo de professores no que concerne à inclusão escolar. 

f) Identificar as demandas para a formação continuada descentralizada aos 

professores na unidade educativa de forma a favorecer sua atuação no 

ensino, visando a aprendizagem e desenvolvimento das crianças com 

deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades, na 

unidade educativa. 

 

5. REVISÃO DE LITERATURA/ESTADO DA ARTE  

A educação infantil é a porta de entrada da Educação Básica, e é nesse 

contexto que começamos a discutir a inclusão educacional, tendo em vista que esta 

é uma etapa que pode ser considerada um ambiente prolífero para a disseminação 

de práticas inclusivas, devido ao seu caráter lúdico.  

A inclusão escolar de crianças com deficiência perpassa por compreendermos e 

trazermos para a prática o que ela significa de fato. Nesse sentido, Valle e Connor 

(2014), colocam que para educação inclusiva acontecer é necessário mais que leis e 

regulamentações, ou estratégias como ter dois professores na mesma sala, ou ainda 

tirar as crianças de um ambiente segregado e incluí-las no ensino comum. É 

necessário haver uma mudança conceitual, estrutural, em que as relações no 

espaço possam ocorrer de natural e positiva, onde os professores consigam pensar 

sobre diversidade na sala de aula. 

Observa-se que um dos componentes fundamentais para a inclusão de 

crianças com deficiência são as práticas pedagógicas, que estão além das intenções 

legais. Nesse contexto, um dos desafios identificado é a formação docente 

adequada às demandas educacionais para constituir conhecimentos teóricos e 

práticos para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. No entanto, 

alguns estudos têm demonstrado fragilidade a este respeito, frente a formação de 

professores  reafirmando a necessidade de qualificar a formação como condição 



importante para a inclusão de crianças em rede regular de ensino (GLAT, 2000; 

GLAT; NOGUEIRA, 2002; BRAUN; PLETSCH; SODRÉ, 2003; GLAT; PLETSCH, 

2004; PLETSCH, 2005; VILARONGA; MENDES, 2014). De acordo com Gomes e 

Barbosa (2006) é necessário que o professor esteja sempre em constate formação, 

com o domínio de instrumentos e referenciais que promovam o progresso de suas 

práticas pedagógicas. Assim: 

“... para que a escola não seja esse espaço de 
exclusão, é preciso um investimento em práticas 
pedagógicas atentas às diferentes maneiras de 
participação e aprendizagem, antecipando as 
necessidades dos estudantes a partir da proposição 
de recursos, estratégias e metodologias que 
contemplem modos diversos de ser e estar nesse 
mundo, eliminando barreiras e constructos 
irrelevantes na trajetória acadêmica dos estudantes. 
(BOCK; NUERNBERG p 03, 2018) 

 

Entretanto, sabe-se que para alcançar o objetivo de estruturar um ambiente 

inclusivo exige-se mais que isso, e não depende exclusivamente das ações dos 

professores de ensino comum dentro da sala de aula. Uma escola inclusiva requer, 

entre vários aspectos, a construção de uma cultura colaborativa. Alguns autores 

indicam que o trabalho colaborativo entre a equipe gestora e os professores, seja 

uma forma eficaz de proporcionar a criança com deficiência maior participação e 

acesso a um espaço não excludente (DAVID; CAPELLINI, 2014, VIANNA et al., 

2015; MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011, VILARONGA; MENDES, 2014, 

BRAUN; MARIN, 2016). 

Cunha e Barbosa (2017) compreendem que para transformar trabalho coletivo 

em trabalho colaborativo é necessário refletir as ações do grupo com vistas ao 

compromisso com a aprendizagem dos estudantes, com um diálogo voltado as 

reflexões e compreensão da realidade dos mesmos, investindo esforços na 

articulação das ações desenvolvidas pelo coletivo escolar. De acordo com Damiani 

(2008) o trabalho colaborativo contribui para que também se estabeleçam relações 

que tendem à não-hierarquização, implicando em corresponsabilidade nas 

conduções das ações. 

Na perspectiva aqui discutida, há um grande desafio, o de organizar as 

escolas de Educação Infantil de forma á contribuir com o desenvolvimento de todas 

as crianças, em específico nesse estudo, as crianças com deficiência. Nesse 



contexto o papel da equipe gestora se destaca, por ser quem está a frente da 

estrutura organizacional da escola. À vista disso, para se pensar uma escola 

inclusiva, é necessário que se tenha uma equipe gestora comprometida com a 

proposta da educação inclusiva, disposta a mobilizar toda a comunidade escolar no 

que se refere às questões aqui discutidas. 

Nesse sentido, buscando-se referências em relação a importância da atuação 

da equipe  gestora para uma educação inclusiva, traz-se Michels (2006); Valim 

(2013); Patuzzo (2014). Michels (2006) acredita que o gestor educacional deve ser o 

primeiro a se apropriar de seu papel na organização do trabalho, buscando 

desenvolver uma cultura inclusiva, para haver mudanças educacionais realmente 

transformadoras em espaços onde historicamente eram destinados a classes 

homogêneas e passam a escolas inclusivas, em que a heterogeneidade seja 

concebida como principio básico  para a elaboração  das propostas pedagógicas.  

Também Valim (2013) faz defesa ao fato de ser responsabilidade da gestão 

promover a inclusão de uma forma ampla, onde nenhuma criança fica de fora, e vai 

além, dizendo que começa pela gestão uma mudança de posicionamento em 

relação aos princípios da educação inclusiva, buscando uma mudança significativa 

no modo de pensar e agir no contexto escolar. 

Patuzzo (2014) considera que o gestor deve reorganizar seus conceitos 

acerca da deficiência, ensino e aprendizagem, pois é a partir desse lugar que se 

consegue provocar mudanças de pensamentos e atitudes, para o reconhecimento 

da diversidade humana e da capacidade de aprendizagem, que é inata ao ser 

humano. 

Nesse sentido, vê se a importância de se avaliar como ocorre na prática a 

relação entre a legislação, gestão escolar, práticas pedagógicas e atuação dos 

professores, para que a inclusão aconteça de forma efetiva, considerando construir 

de forma coletiva uma proposta pedagógica que abarque o todo, eliminando 

barreiras e respeitando a individualidade de cada um.  

Ao se realizar um levantamento bibliográfico em algumas bases de dados 

como periódicos da Capes, Lilacs e Scielo, é possível perceber a escassez de 

publicações que abordam a temática da Inclusão na Educação e sua inter-relação 

com as práticas colaborativas entre equipe gestora e equipe de professores. 

 



6. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A escolha metodológica para realização desta pesquisa é de natureza 

qualitativa de cunho exploratório (GIL, 2008), partindo-se da pesquisa documental, 

por meio da leitura e estudo do Projeto Político Pedagógico (PPP) e dos registros 

das reuniões pedagógicas coletivas e reuniões de planejamento dos grupos; 

observações de reunião de planejamento de grupo e reuniões pedagógicas 

coletivas; entrevista do tipo semiestruturada com equipe gestora e professores, 

considerando-se eixos temáticos, tais como: formação de professores para a 

inclusão,  concepção de inclusão, concepção de deficiência, gestão escolar para a 

inclusão e trabalho colaborativo. 

Como aporte teórico para análise, serão estudados autores que discorrem 

sobre análise de conteúdo (BARDIN, 1998), Estudos sobre Deficiência na Educação, 

tais como Diniz (2012), Valle e Connor (2014), Nuernberg (2015) e Böck; Gesser; 

Nuernberg (2020). Ensino Colaborativo, com as contribuições de Damiani (2008),  

Vilaronga e Mendes (2014), bem como estudos sobre Gestão Escolar, MICHELS 

(2006), VALIM (2013), Patuzzo (2014). 

Pretende-se que o estudo em questão, aconteça em uma Unidade de 

Educação Infantil da rede municipal de ensino de Florianópolis/SC. Serão sujeitos da 

pesquisa a Equipe Gestora - diretora e supervisora – e os professores que compõem 

o coletivo escolar da unidade em questão.  

 

 

7. PROPOSTA DE PRODUTO EDUCACIONAL  

Em consonância com a proposta dessa pesquisa, pretende-se trazer 

contribuições para a qualificação do processo formativo do coletivo escolar, com o 

intuito de que haja reverberações dessa qualificação nas práticas educacionais 

inclusivas, para tanto propõe-se: 

- Oferecer processos formativos, tanto iniciais, quanto contínuos que venham 

ao encontro das necessidades de formação do coletivo escolar, sob uma perspectiva 

colaborativa; 

- Produzir material escrito, que sirva como referência, sugerindo uma 

sequência de pautas para organizar e desenvolver a formação proposta. 
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Defesa da dissertação / Produto Educacional                         X 

                          

 

 

 


